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Este artigo tem como objetivo identificar qual o 
comportamento dos resultados obtidos por empresas 
com diferentes níveis de evidenciação. A amostra do 

estudo é composta pelas empresas que compuseram a carteira 
do Ibovespa, de setembro a dezembro de 2017, e os dados 
são anuais referentes a 2016. Para avaliar a adequabilidade ao 
CPC 27, foi utilizado um check list com 17 quesitos divididos 
em 4 grandes blocos: classe de ativos, conciliação do valor 
contábil no início e no final do período demonstrado, outras 
divulgações gerais e outras divulgações quanto à seleção 
do método de depreciação. Em seguida, foram estimados 
testes de média buscando determinar se existe diferença de 
evidenciação do ativo imobilizado quando consideradas as 
variáveis rentabilidade do ativo total, o tamanho da empresa, 
o endividamento total, o próprio valor do ativo imobilizado e 
o nível de governança corporativa. Os resultados apontaram 
que as firmas não estão atendendo completamente aos quesitos 
exigidos pelo CPC 27 e que a média de endividamento total, 
tamanho da empresa e tamanho do ativo imobilizado estão 
relacionados com o nível de evidenciação do ativo imobilizado.
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1. Introdução

A normatização contábil pode 
ser definida como “um esforço da 
classe contábil que visa restabelecer 
e regulamentar as regras contábeis 
usuais, de conformidade com pa-
drões previamente analisados, dis-
cutidos e aprovados, tornando-as de 
cumprimento obrigatório no país” 
(MADEIRA; ASSIS; SILVA, 2004, p. 
117). Até 2007, os países adotavam 
normas contábeis distintas, o que di-
ficultava a comparabilidade das de-
monstrações financeiras de empre-
sas ou filiais de países diferentes.

Diante disso, em busca de me-
lhorar a qualidade das informações 
contidas nas demonstrações finan-
ceiras, manifestou-se a necessidade 
de convergência das normas con-
tábeis. O processo de convergência 
surge para que investidores, gesto-
res e analistas financeiros de todo o 
mundo possam ter à disposição da-
dos homogêneos e transparentes 
para comparar números e resultados 
de empresas (CUNHA et al., 2011).

Para facilitar a análise das de-
monstrações emitidas por países 
componentes da União Europeia, 
estabeleceu-se, a partir do Regu-
lamento n.º 1.606/2002, a adoção 
das Normas Contábeis Internacio-
nais chamadas de Internacional Fi-
nancial Reporting Standards (IFRS) 
emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (Iasb), a partir 
do exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2005 para as demonstrações 
contábeis consolidadas (EUROPEAN 
UNION PARLIAMENT, 2002). A partir 
disso, o Iasb passou a buscar a con-
vergência global das normas contá-
beis (OLIVEIRA; LEMES, 2011).

No Brasil, o órgão responsável 
pela convergência das normas de 
contabilidade aos padrões inter-
nacionais é o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), que criou o 
Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) por meio da Resolução 
CFC n.º 1.055/2005 (CONSELHO FE-

DERAL DE CONTABILIDADE [CFC], 
2008). O CPC é um comitê formado 
por entidades ligadas ao mercado 
de capitais que tem como objetivo a 
uniformização de regras contábeis 
e, tal como o Iasb, não possui po-
der para emitir normas com força 
de lei, mas tem importante papel 
como condutor da elaboração e di-
vulgação das normas contábeis bra-
sileiras (OLIVEIRA; LEMES, 2011).

Até junho de 2017, o CPC já ha-
via publicado 48 pronunciamentos 
que trazem orientações de diversos 
temas da contabilidade (COMITÊ DE 
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS 
[CPC], 2017). Entre os pronuncia-
mentos encontra-se o CPC 27 – Ati-
vo Imobilizado, emitido em 2009. O 
CPC 27 realça como deve ser o trata-
mento dos bens registrados no ati-
vo imobilizado das empresas, exceto 
quando outro pronunciamento exija 
ou permita tratamento diferente do 
nele tratado (VIVIANI et al., 2014). 

Segundo o CPC 27 (2009), o Ativo 
Imobilizado é caracterizado por bens 
corpóreos que representam a capa-
cidade de gerar benefícios econômi-
cos para a entidade que o controla 
durante a sua vida útil econômica. A 
Fipecafi subentende que, no grupo 
de contas do Ativo Imobilizado, de-
vem ser incluídos todos os ativos tan-
gíveis ou corpóreos de permanência 
duradoura, destinados ao funciona-
mento normal da sociedade e de seu 
empreendimento, assim como os di-
reitos exercidos com essa finalidade 
(MARTINS et al., 2013). Já a Lei n.º 
6.404/1976, Art. 179, inciso IV, indi-
ca que as contas a serem classificadas 

no Ativo Imobilizado são os direitos 
que tenham por objeto bens corpóre-
os destinados à manutenção das ati-
vidades da companhia ou da empre-
sa ou exercidos com essa finalidade, 
inclusive os decorrentes de operações 
que transfiram à companhia os bene-
fícios, riscos e controle de bens. 

Sobre o reconhecimento do Ativo 
Imobilizado, o CPC 27 (2009) estabe-
lece que a entidade deve reconhecê
-lo em seu balanço se: (i) for provável 
que benefícios econômicos associa-
dos ao item fluirão para a entidade; 
e (ii) o custo do item puder ser men-
surado confiavelmente. Além disso, o 
CPC 27 (2009) determina normas que 
as firmas devem atender para que a 
evidenciação desse tipo de ativo seja 
feita de maneira adequada. Caso os 
quesitos determinados por esse pro-
nunciamento não sejam atendidos, 
a informação divulgada referente ao 
Ativo Imobilizado não conterá todas 
as exigências necessárias para que a 
sua divulgação seja completa ao usu-
ário da informação.  

Evidências de estudos anteriores 
como os de Viviani et al. (2014), Ka-
veski, Carpes e Klann (2015), Mar-
ques et al. (2016) e Silva, Silva e 
Laurencel (2016), mostraram que, 
apesar de o CPC 27 ser de atendi-
mento obrigatório por parte das fir-
mas, as companhias não estão aten-
dendo de forma completa ao que é 
exigido por esse pronunciamento. 
Os estudos mostraram também que 
o grau de adequação das empresas 
às normas ditadas pode ter relação 
com indicadores das firmas, como 
tamanho do ativo imobilizado, por-
te da empresa, auditoria, segmento 
de mercado e rentabilidade. Dessa 
forma, esse campo de pesquisa ain-
da tem espaço para a realização de 
novos trabalhos que busquem ave-
riguar se as empresas estão cum-
prindo as exigências do CPC 27 e 
a investigação de novos indicado-
res que influenciem o cumprimen-
to dos quesitos solicitados por esse 
pronunciamento.
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Nesse sentido, o presente es-
tudo levanta o seguinte questio-
namento: Quais indicadores  de 
resultados, das empresas com-
ponentes do Índice Ibovespa, da 
B3 têm relação com a evidencia-
ção de informações sobre o Ati-
vo Imobilizado? Assim, o objetivo 
geral deste estudo foi identificar os 
indicadores de resultados obtidos 
por empresas componentes do Ín-
dice Ibovespa da B3 que tem rela-
ção com a evidenciação de infor-
mações sobre o Ativo Imobilizado. 
Como objetivo adicional, o estudo 
irá averiguar em que proporção as 
empresas pertencentes ao Ibovespa 
da B3 estão adotando as normas di-
tadas pelo CPC 27 referente ao Ati-
vo Imobilizado.

A finalidade do estudo justifi-
ca-se devido à importância de ana-
lisar se as empresas brasileiras es-
tão adotando as normas do CPC 27 
adequadamente. Além disso, obser-
vou-se escassez de trabalhos que 
buscam relacionar o nível de evi-
denciação dos ativos imobilizados 
com outros fatores como rentabili-
dade, endividamento e nível de go-
vernança corporativa. Logo, esse 
tipo de estudo é importante para: 
(a) órgãos reguladores do mercado, 
como forma de auxílio na regula-
ção da evidenciação; (b) acionistas 
minoritários, por trazer informações 

da adequação dos administradores 
às normas; e (c) demais agentes do 
mercado que se utilizam das infor-
mações divulgadas pelas empresas, 
por conseguirem maior disclousure 
(SILVA; SILVA; LAURENCEL, 2016).

2. Revisão de Literatura

2.1. Evidenciação Contábil
Aquino e Santana (1992) defi-

nem evidenciação como a divulga-
ção feita com clareza, como a pu-
blicação em que se compreende de 
imediato o que está sendo comu-
nicado. A evidenciação, também 
chamada de disclosure, significa a 
“abertura” da empresa por meio 
da divulgação de informações, ga-
rantindo a transparência corporati-
va diante do público e dos usuários 
das informações contábeis (GOU-
LART, 2009). Entretanto, em con-
tabilidade, evidenciação não se li-
mita a uma simples definição. Para 
Iudícibus  (2015), a evidenciação é 
uma tarefa essencial da Contabili-
dade para com seus usuários e seus 
próprios objetivos. 

A transparência, por meio da di-
vulgação de informações contábeis, 
representa um dos principais requi-
sitos da evidenciação, pois auxilia 
nas decisões de investidores e con-
sumidores (REZENDE; CUSTÓDIO, 

2012).  Dessa forma, a evidenciação 
de informações é essencial para que 
os usuários externos tomem conhe-
cimento da posição da organização 
e se certifiquem de que esta opera 
dentro das determinações admiti-
das pela legislação, buscando, as-
sim, reduzir a possibilidade de ir-
regularidades e fraudes (AVELINO; 
PINHEIRO; LAMOUNIER, 2012). Se-
gundo Beuren (1998, p. 30), “se a 
contabilidade tem como uma de 
suas principais funções suprir de in-
formações úteis aos gestores, cabe, 
a ela, gerar informações que deem 
o devido suporte ao processo de to-
mada de decisões em todos os seus 
estágios”.

Quanto ao tipo e à quantida-
de de divulgação, Iudícibus (2015) 
alega que estes são dependentes 
do grau de conhecimento do leitor 
dos relatórios contábeis. É preciso 
que o profissional da contabilida-
de conheça o perfil da pessoa que 
irá receber as informações por meio 
da evidenciação para discriminar a 
qualidade e a quantidade ideal de 
informação que lhe é necessária 
(BEUREN; KLANN, 2008).

Tratando-se do ponto de vista 
normativo, apresentam-se três ní-
veis de divulgação: divulgação ade-
quada, justa e completa. A primei-
ra corresponde a uma quantidade 
mínima de evidenciação compatí-

“Sobre o reconhecimento do Ativo Imobilizado, 
o CPC 27 (2009) estabelece que a entidade deve 

reconhecê-lo em seu balanço se: (i) for provável que 
benefícios econômicos associados ao item fluirão 
para a entidade; e (ii) o custo do item puder ser 

mensurado confiavelmente.”
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vel com a legislação visando evitar 
que as demonstrações sejam enga-
nadoras. A divulgação justa está as-
sociada à divulgação igualitária para 
todos os stakeholders. Por fim, a di-
vulgação completa seria a evidencia-
ção total das informações relevantes 
para os usuários (KAVESKI; CARPES; 
KLANN, 2015). Dessa forma, algu-
mas empresas buscam divulgar in-
formações além das obrigatórias 
por lei com o intuito de se diferen-
ciar em relação às demais, visando, 
principalmente, maior transparência 
para captar recursos dos investido-
res passando uma boa impressão da 
empresa, além de manterem proxi-
midade ao mercado, especialmente 
no caso de futuras emissões de títu-
los (LANZANA, 2004).

Na prática, são diversas as for-
mas de evidenciação contábil, sendo 
as principais a apresentação das de-
monstrações contábeis, a informação 
entre parênteses, as notas explicati-
vas, os quadros e demonstrativos su-
plementares, os comentários do au-
ditor e o relatório da administração 
(HENDRIKSEN; VAN BREDA, 1999). 
Entretanto, mais importante do que 
a forma de divulgação é a decisão so-
bre qual informação deve ser divulga-
da, sua tempestividade e a oportuni-
dade que ela carrega (BUENO, 1999). 

2.2. CPC 27: Ativo Imobilizado
Entre os 48 pronunciamentos 

emitidos e adotados no Brasil, en-
contra-se o CPC 27 – Ativo Imobi-
lizado, que é a tradução da IAS 16 
– Fixed Assets. Esse pronunciamen-
to foi aprovado no final do mês de 
junho de 2009 e divulgado no mês 
subsequente. 

Tal Pronunciamento tem como 
objetivo normatizar aspectos rela-
cionados aos ativos imobilizados de 
forma que os usuários das demons-
trações contábeis possam discernir 
a informação sobre o investimento 
da entidade em seus ativos imobi-
lizados, bem como suas mutações 
(CPC 27, 2009).

O CPC 27 (2009, p. 3) define ati-
vo imobilizado como o item tangí-
vel que: 

(a) é mantido para uso na produção 
ou fornecimento de mercadorias ou 
serviços, para aluguel a outros, ou 
para fins administrativos; e
(b) se espera utilizar por mais de um 
período.
Correspondem aos direitos que te-
nham por objeto bens corpóreos 
destinados à manutenção das ativi-
dades da entidade ou exercidos com 
essa finalidade, inclusive os decor-
rentes de operações que transfiram 
a ela os benefícios, os riscos e o con-
trole desses bens.

O Pronunciamento expõe sobre 
o reconhecimento, mensuração, 
depreciação, baixa e a divulgação 
dos itens classificados como ativo 
imobilizado. Quanto à importân-
cia, os principais quesitos a serem 
considerados na contabilização do 
ativo imobilizado são o reconheci-
mento dos ativos, a determinação 
dos seus valores contábeis e os va-
lores de depreciação e perdas por 
desvalorização a serem reconhe-
cidas em relação a eles (CPC 27, 
2009).

Mas existem pontos que o Pro-
nunciamento não estabelece nor-
mas gerais, deixando aberto a 
adaptações de acordo com especifi-
cações de cada empresa. Por exem-
plo, o CPC 27 (2009) não prescreve 
a unidade de medida para o reco-
nhecimento de um ativo imobiliza-
do. Assim, é necessário que o con-
tador responsável pela elaboração 
das demonstrações contábeis exer-
ça julgamento ao aplicar os crité-
rios de reconhecimento às circuns-
tâncias específicas da entidade. 
Tratando-se de itens que sejam in-
significantes de maneira individu-
al, mas que tenham relevância de 
forma agrupada, o contador pode 
aplicar os critérios ao valor do con-
junto dos itens.

Quanto à divulgação, o CPC 27 
(2009) traz normas de como a em-
presa deve divulgar em suas de-
monstrações contábeis os ativos 
imobilizados para cada classe de 
ativos – por classe entende-se, por 
exemplo, terrenos, máquinas, mó-
veis e utensílios –, para realizar con-
ciliação do valor contábil no início e 
no final do período demonstrado, 
outras divulgações gerais e outas 
divulgações sobre depreciação.

Dessa forma, este estudo terá 
como foco a divulgação dos ativos 
imobilizados. Os itens que devem 
ser divulgados são tratados com 
mais profundidade no tópico de 
metodologia, em que é apresenta-
da a Tabela 1 com o check list dos 
itens que são de divulgação obriga-
tória no Balanço Patrimonial ou em 
Notas Explicativas. 

2.3. Estudos Anteriores
Estudos, como de Viviani et al. 

(2014), Kaveski, Carpes e Klann 
(2015), Marques et al. (2016) e Sil-
va, Silva e Laurencel (2016), já inda-
garam a conformidade da eviden-
ciação implantada pelas empresas 
com o Pronunciamento CPC 27 e 
buscaram levantar determinantes 
para esse nível de evidenciação.

Viviani et al. (2014) testou se 34 
empresas do setor de bens indus-
triais listadas na B3 estavam eviden-
ciando suas informações de acor-
do com o CPC 27. Para isso, foram 
realizados a análise de conteúdo e, 
posteriormente, o cálculo de entro-
pia proposto por Zeleny (1982). Os 
resultados apontaram que a eviden-
ciação dos itens do ativo imobilizado 
não é realizada de forma homogê-
nea pelas empresas, visto que alguns 
requisitos exigidos pelo CPC 27 fo-
ram informados de forma incomple-
ta ou estão ausentes. Observou-se, 
ainda, que as informações evidencia-
das referentes à conciliação do va-
lor contábil apresentaram maior en-
tropia, consequentemente, há maior 
heterogeneidade nesses itens repor-
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tados, e que a evidenciação de ou-
tras informações sobre o ativo imo-
bilizado foi menos destacada pelas 
empresas, por não se aplicar em al-
guns casos ou por serem ausentes 
nas notas explicativas. 

O estudo de Kaveski, Carpes e 
Klann (2015) objetivou identificar 
os fatores que explicam o nível de 
divulgação relativo ao CPC 27 – Ati-
vo Imobilizado por empresas lista-
das no segmento do Novo Mercado 
de Governança Corporativa da BM&-
FBOVESPA, considerando como seus 
prováveis determinantes as variáveis 
tamanho, imobilizado total, endivi-
damento e rentabilidade do imobi-
lizado. A amostra foi composta de 
106 empresas listadas no segmen-
to do Novo Mercado de Governança 
Corporativa da B3. Foi realizada aná-
lise documental, utilizando-se de um 
check list de 17 pontos propostos 
pelo próximo CPC 27, e a técnica de 
análise dos fatores deu-se por meio 
de regressão linear múltipla. Nos re-
sultados encontrados, verificou-se 
relação positiva entre o índice de 
evidenciação e o ativo imobilizado, 
enquanto que, para o endividamen-
to, o tamanho da empresa e a renta-
bilidade, não se encontrou valor es-
tatisticamente significativo.

O trabalho de Marques et al. 
(2016) objetivou analisar o nível de 
cumprimento do CPC 27. Para isso, 
foram observados dados do perío-
do de 2007-2014 de uma amostra 
com dois grupos de empresas par-
ticipantes do mercado de capitais, 
resultando em 63 empresas selecio-
nadas pelos níveis de accruals totais. 
Os resultados demonstra-
ram que as empresas 
com menores níveis 
de acumulações to-
tais apresentaram 
um nível de aten-
dimento médio de 
81%, enquanto aque-
las com os maiores ní-
veis de acumulações to-
tais atenderam em média a 

75%. Observou-se ainda que, ao lon-
go dos anos, houve um crescimen-
to no nível de atendimento, sendo 
que as empresas com maiores acu-
mulações apresentaram uma evolu-
ção mais acentuada. O teste Kruskall
-Wallis demonstrou que não existem 
diferenças estatisticamente significa-
tivas entre os grupos ao longo dos 
anos, exceto, no ano de 2012.

Por fim, Silva, Silva e Laurencel 
(2016) foram mais além, tendo como 
objetivo identificar os fatores que ex-
plicam o nível de divulgação relativo 
ao CPC 27. Utilizou-se das demons-
trações financeiras divulgadas em 
2012 pelas empresas listadas na B3 
para analisar o nível de evidenciação 
das empresas conforme os requisitos 
exigidos pelo CPC 27. Os autores ela-
boraram um índice denominado de 
Índice de Não Divulgação (IND) para 
apurar o nível de cumprimento da di-
vulgação. Como resultado, identifi-
cou-se que o quadro de evidenciação 
obrigatória do ativo imobilizado não 
é divulgado em 32,9%. Os testes de 
diferenças de média mostraram que 
American Depositary Receipt (ADR), 
Auditoria, Porte e Segmento de Mer-
cado podem explicar o cumprimen-
to das informações obrigatórias para 
ativo imobilizado.

2.4. Hipóteses de Pesquisa
Após revisão da literatura, foi 

possível elaborar as hipóteses de pes-
quisa, a serem testadas pela metodo-
logia proposta por este estudo. As hi-
póteses de H1 a H4 foram levantadas 
a partir dos resultados do estudo de 
Kaveski, Carpes e Klann (2015). Além 

disso, foi acrescentada a hipó-
tese H5, pois, ao contrário 

do trabalho de Kaveski, 
Carpes e Klann (2015), 
que abrangeu apenas 
empresas participan-
tes do Novo Mercado 
da B3, o presente tra-

balho pretende analisar 
empresas de diferentes 

níveis de Governança Cor-

porativa, portanto, espera-se que a 
Governança tenha relação significan-
te com o nível de evidenciação. Logo, 
as hipóteses de pesquisa foram:

H1: empresas com nível mais 
elevado de evidenciação acerca 
dos ativos imobilizados tendem a 
apresentar rentabilidade elevada.

Empresas que geram lucros maio-
res têm maior motivação a fornecer 
mais informação, pois os gerentes 
acham que uma divulgação mais 
completa fornece garantia aos in-
vestidores de lucratividade e, assim, 
aumenta a remuneração da adminis-
tração. Além disso, as empresas com 
boas notícias tendem a divulgar in-
formações mais detalhadas e preci-
sas do que as empresas com más no-
tícias (WALLACE; NASER, 1995). No 
caso brasileiro, Zonatto et al. (2011) 
encontraram que a rentabilidade tem 
impacto ao nível de evidenciação da 
firma, logo, se a divulgação total da 
empresa está relacionada à sua renta-
bilidade, a divulgação do Ativo Imo-
bilizado também tende a estar rela-
cionada com esse indicador.

H2: firmas que têm maior evi-
denciação dos ativos imobiliza-
dos tendem a ser de porte mais 
elevado.

Wallace e Naser (1995) testaram 
a influência do tamanho da empresa 
sobre o nível de evidenciação de em-
presas de Hong Kong e encontraram 
que o porte da firma é relevante para 
a divulgação da informação contábil. 
Apesar desse trabalho ter analisado 
a evidenciação total das demons-
trações, se o porte da empresa tem 
impacto sobre a divulgação das de-
monstrações contábeis como um 
todo, espera-se que companhias de 
maior porte também tenham maior 
evidenciação do Ativo Imobilizado.

H3: empresas com nível de 
evidenciação dos ativos imobi-
lizados alto tendem a estarem 
mais endividadas.

As empresas com alto índice de 
endividamento estão sujeitas a for-
necer mais informações aos usuá-
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rios para satisfazer às necessidades 
especiais dos credores de longo 
prazo, visto que esses exigem in-
formações que lhes assegurem que 
é menos provável que os acionis-
tas e a administração diminuam 
as reivindicações decorrentes dos 
contratos (WALLACE et al. 1994).

H4: firmas que evidenciam 
mais quesitos acerca do ativo 
imobilizado tendem a apresen-
tar maior investimento em ativos 
imobilizados.

Kaveski, Carpes e Klann (2015) 
testaram a influência do tamanho da 
conta ativo imobilizado sobre a evi-
denciação do ativo imobilizado con-
forme o CPC 27 e encontraram rela-
ção significativa e positiva entre eles. 
Essa relação existe pelo fato de em-
presas com valor mais elevado de ati-
vo imobilizado terem mais conteúdo 
a ser divulgado, assim, optariam por 
maior evidenciação deles. 

H5: empresas com grau ele-
vado de evidenciação dos ativos 
imobilizados tendem a estar clas-
sificadas em algum dos níveis de 
governança corporativa.

O propósito das firmas que ade-
rem a algum dos níveis de governan-

ça corporativa é aumentar sua cre-
dibilidade no mercado mobiliário, já 
que empresas que fazem parte dos 
mais altos níveis de governança cor-
porativa tem maiores exigências em 
relação às informações contábeis, 
logo, essas companhias aumenta-
riam seus níveis de transparência im-
plicando em maior adesão ao CPC 
27 e suas determinações (SILVA; SIL-
VA; LAURENCEL, 2016).

3. Procedimentos 
Metodológicos

Quanto aos objetivos, esta pes-
quisa é classificada como descriti-
va, pois, como destacado por An-
drade (2005), esse tipo de pesquisa 
preocupa-se apenas em observar 
os fatos, registrá-los, analisá-los, 
classificá-los e interpretá-los, sem 
interferência do pesquisador. Por 
sua vez, a estratégia empregada foi 
a pesquisa documental, visto que 
os dados analisados foram coleta-
dos basicamente nas Notas Expli-
cativas e Balanço Patrimonial das 
empresas componentes da amos-
tra. Quanto à abordagem, a pes-

quisa é de natureza quantitativa, 
pois o estudo utilizou de métodos 
quantitativos de estatística descri-
tiva e testes de média. 

A amostra do estudo foi com-
posta pelas empresas que com-
põem a carteira do Índice Bovespa 
(Ibovespa), de setembro a dezembro 
de 2017, que contém 56 empresas, 
sendo coletados dados anuais refe-
rentes a 2016. A amostra é justifi-
cada por esse índice representar o 
indicador do desempenho médio 
das cotações dos ativos de maior 
negociabilidade e representativida-
de do mercado de ações brasileiro 
(B3, 2017). Foi necessária a exclusão 
de sete empresas que não apresen-
taram valor de ativo imobilizado no 
ano de 2016, resultando em 49 em-
presas analisadas.

Na primeira parte da análise de 
dados, foi realizada verificação do-
cumental por meio do Balanço Pa-
trimonial e de Notas Explicativas 
que foram coletadas no site da B3. 
Para verificar se as empresas estão 
atendendo ao que é pedido no CPC 
27, foi utilizado o check list mostra-
do na Tabela 1, que contém 17 que-
sitos acerca dos ativos imobilizados 

Tabela 1 - Check list para verificação do nível de evidenciação conforme o CPC 27

Bloco 1 – Classe de ativos

1 Os critérios de mensuração utilizados para determinar o valor contábil bruto
2 Os métodos de depreciação utilizados
3 As vidas úteis ou as taxas de depreciação utilizadas

4 O valor contábil bruto e a depreciação acumulada (mais as perdas por redução ao valor recuperáveis acumuladas) no início 
e no final do período

Bloco 2 – Conciliação do 
valor contábil no início 
e no final do período 
demonstrado

5 Adições
6 Ativos mantidos para venda em ac/ordo com PT CPC 31
7 Aquisições por meio de combinações de negócios
8 Aumento ou reduções decorrentes de reavaliações e perdas em acordo com CPC 01
9 Provisão para perdas de ativos

10 Reversão de perdas por redução ao valor recuperável de ativos
11 Depreciações
12 Variações Cambiais
13 Outras Alterações

Bloco 3 – Outras 
divulgações gerais

14 A existência e os valores contábeis de ativos cuja titularidade é restrita, como os ativos imobilizados formalmente ou na essência 
oferecidos como garantia de obrigações e os adquiridos mediante operação de leasing conforme o Pronunciamento Técnico CPC 06

15 O valor dos gastos reconhecidos no valor contábil de um item do ativo imobilizado durante a sua construção
Bloco 4 – Outras divulgações 
quanto à seleção do método 
de depreciação

16 A depreciação quer reconhecida no resultado, quer como parte do custo de outros ativos, durante o período

17 A depreciação acumulada no final do período.

Fonte: adaptado de Kaveski, Carpes e Klann (2015, p. 39).
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que as empresas devem divulgar em 
suas demonstrações contábeis.

Na avaliação do check list, foi 
atribuída nota 0 para cada quesito 
que a empresa não houver divul-
gado ou tiver divulgado parcial-
mente nas demonstrações con-
tábeis e nota 1 para cada quesito 
divulgado de forma completa. Foi 
considerado, ainda, que nas vezes 
em que o item não tiver ocorrido, 
a empresa deve divulgar que de-
terminado quesito não ocorreu 
naquele período. Nesses casos, a 
nota atribuída foi 1. A pontuação 
final da evidenciação de cada em-
presa foi a soma das notas dos 17 
quesitos. Na segunda parte do tra-
balho, foram aplicados os méto-
dos estatísticos. A coleta das va-
riáveis foi realizada na base de 
dados do Economática®, exceto 
o nível de Governança Corporati-
va, que foi retirado do site da B3. 

Em seguida, foram estimados 
os testes de média para comparar 
se o nível de evidenciação do ativo 
imobilizado, encontrado por meio 
da análise documental, é distinto 
de acordo com as variáveis desta-
cadas na Tabela 2. Primeiramen-
te, para a realização do teste de 
Médias, dividiram-se as empresas 
analisadas em dois grupos distin-
tos. A divisão dos grupos estabele-

ce o grupo 1 representando firmas 
com baixa adesão aos quesitos do 
CPC 27 e o segundo grupo contém 
as empresas que tiveram taxa mé-
dia a alta de adesão ao pronun-
ciamento em questão. Além dis-
so, buscou-se distribuir as firmas 
de forma a ter a menor dispersão 
possível em cada um dos grupos, 
resultando na seguinte forma:

Grupo 1: empresas que eviden-
ciaram de 0 a 10 quesitos

Grupo 2: empresas que eviden-
ciam de 11 até os 17 quesitos pos-
síveis. 

Em seguida, procedeu-se ao tes-
te de Assimetria-Curtose para testar 
a normalidade dos resíduos. Dessa 
forma, esse teste assume como hi-
pótese nula (H0) que os resíduos 
apresentam distribuição normal e 
como hipótese alternativa (H1) que 
os resíduos não apresentam distri-
buição normal. Após a realização 
do teste de normalidade, há dois 
caminhos a serem seguidos. Em 
casos que houve normalidade dos 
resíduos, realizaram-se testes Pa-
ramétricos, enquanto que, para os 
casos em que os resíduos não apre-
sentaram distribuição normal, apli-
caram-se testes não Paramétricos. 
Para os testes Paramétricos, é ne-
cessário realizar ainda o teste de va-
riâncias, que assume como hipótese 

nula (H0) que a variância dos dados 
é igual estatisticamente para, en-
tão, realizar o teste de Médias ade-
quado à amostra, seja ele para vari-
âncias iguais ou variâncias distintas. 
Por outro lado, para os testes não 
Paramétricos, utilizou-se o teste de 
Mann-Whiney.

Os testes de Médias têm como 
hipóteses:

H0 = a média dos grupos é igual 
estatisticamente.

H0 = a média dos grupos é dife-
rente estatisticamente. 

4. Análise e Discussão dos 
Resultados

4.1. Nível de Evidenciação do 
Ativo Imobilizado

Para fazer a avaliação da ade-
quabilidade das empresas às nor-
mas do CPC 27, realizou-se análi-
se documental por meio do check 
list mostrado na metodologia des-
te estudo. Os Gráficos 1 e 2 realçam 
a evidenciação dos quesitos totais 
relativos ao Ativo Imobilizado e de 
cada um deles separadamente pelas 
firmas que compõem o Índice Bo-
vespa, respectivamente.

A quantidade de quesitos eviden-
ciados encontra-se dentro do interva-
lo de 0 a 14 quesitos, como mostra-

Tabela 2 -Variáveis e proxies analisadas nos modelos de teste de média
Dados Variáveis Proxies

Variável Principal Nível de Evidenciação (N_EVID)
Soma da pontuação de cada quesito apontado pelo CPC 27  onde atribui-se nota 0 para cada quesito 
que a empresa não divulgou ou divulgou parcialmente e nota 1 para cada quesito divulgado de 
forma completa, admitindo nota máxima total de 17 pontos. 

Variáveis Testadas

Rentabilidade do Ativo Total (ROA)
  

Tamanho (TAM) Logaritmo natural do Ativo Total

Endividamento Total (END)

Ativo Imobilizado Ativo Imobilizado

Governança Corporativa (GOV) 0 – A empresa não está classificada em um dos níveis de governança corporativa da B3. 
1 – A empresa está classificada em um dos níveis de governança corporativa da B3.

 
*Ativo Total Médio = 

Fonte: elaborada pelos autores com base em Kaveski, Carpes e Klann (2015).
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do pelo Gráfico 1. Ou seja, nenhuma 
das 49 empresas analisadas eviden-
ciou o valor máximo de 17 quesitos 
e, consequentemente, nenhuma fir-
ma apresentou evidenciação com-
pleta do Ativo Imobilizado conforme 
disposto no CPC 27. Percebe-se tam-
bém que houve maior concentração 
de empresas que evidenciaram aci-
ma de 11 quesitos. Logo, o Grupo 
1 – empresas que evidenciaram de 0 
a 10 quesitos – foi composto por 18 
empresas (36,7%) e, o Grupo 2 – em-
presas que evidenciaram de 11 a 17 
quesitos – alcançou o valor de 31 em-
presas (63,3%). Quanto à maior fre-
quência que foi evidenciada, destaca-
se o total de 11 quesitos com 18,4% 
do número de firmas analisadas. 

O Gráfico 2 exibe a quantidade 
de quesitos evidenciados e a frequ-
ência que cada um dos quesitos foi 
observado. Verificou-se que houve 
um total de 519 aparições dos que-
sitos, sendo o quesito 4 – valor con-
tábil bruto e a depreciação acumu-
lada (mais as perdas por redução ao 
valor recuperáveis acumuladas) no 
início e no final do período – o que 
obteve maior número de achados 
com evidenciação feita por, aproxi-
madamente, 96% das empresas da 
amostra. Por outro lado, o quesito 
6 (ativos mantidos para venda em 
acordo com PT CPC 31) e o quesito 
7 (aquisições por meio de combi-
nações de negócios) foram os me-
nos evidenciados pelas empresas do 
Ibovespa, resultando no percentual 
de 14,3% de aparições, cada.

Sobre a evidenciação das empre-
sas isoladamente, as seis empresas 
que obtiveram 14 quesitos atendidos 
foram: Vale, Sabesp, Pão de Açúcar, 
Hypermarcas, Banco do Brasil e Am-
bev. Destaca-se, também, que duas 
empresas, apesar de apresentarem 
números referentes à ativo imobiliza-
do, em seu Balanço Patrimonial, não 
evidenciaram nenhum dos quesitos 
tratados na pesquisa, sendo elas a 
Bradespar e a BR Malls Participações. 
Entre as empresas que atenderam ao 

menos um dos requisitos, a Equato-
rial destacou-se de forma negativa, 
sendo a que menos evidenciou, re-
sultando em três quesitos, apenas. 

4.2. Estatística Descritiva
As Tabelas 3 e 4 contêm as medi-

das de estatística descritiva das vari-

áveis utilizadas nos testes de média, 
sendo a primeira referente ao Gupo 
1 (firmas com evidenciação de 0 a 
10 quesitos) e a segunda do Grupo 
2 (firmas com evidenciação a partir 
de 11 quesitos). Por se tratar de um 
estudo que se utiliza de testes de Mé-
dia em busca de provar as hipóteses 

Gráfico 1 – Evidenciação total de quesitos relativos ao Ativo 
Imobilizado evidenciados pelas empresas componentes do  

Índice Bovespa em 2016

Fonte: dados da pesquisa

Gráfico 2 – Evidenciação de cada um dos 17 quesitos relativos ao 
Ativo Imobilizado evidenciados pelas empresas componentes do 

Índice Bovespa em 2016

Fonte: dados da pesquisa
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dispostas na introdução deste traba-
lho, é esperado que o Grupo 2, por 
se tratar das empresas que tem maior 
evidenciação dos ativos imobiliza-
dos, quando comparado aos valores 
do Grupo 1, encontre valores mais 
elevados para as variáveis tratadas: 
rentabilidade, tamanho da empresa, 
tamanho do ativo imobilizado, endi-
vidamento e governança corporativa. 

Realizando análise comparativa 
entre a estatística descritiva dos dois 
grupos, percebe-se que apenas o ní-
vel de governança corporativa não 
conseguiu cumprir o esperado, já 
que a média do Grupo 1 foi superior 
à do Grupo 2, visto que 94,4% das 
firmas componentes do Grupo 1 es-
tão classificadas em algum dos níveis 
de governança corporativa propostos 
pela B3, enquanto que no Grupo 2 o 
percentual é menor (90,3%). Quanto 
ao desvio-padrão, ROA, tamanho da 
empresa e endividamento obtiveram 
valor maior para o Grupo 1, enquan-
to que ativo imobilizado e governan-
ça corporativa alcançaram maior va-
lor para o Grupo 2, mostrando que o 
ROA, o tamanho da empresa e o en-
dividamento do Grupo 1 têm valores 
mais dispersos que os do Grupo 2. Já 
para ativo imobilizado e governança 
corporativa, é o Grupo 2 que tem va-
lores mais dispersos da média.

4.3. Teste de Médias
Como primeira etapa do teste de 

Médias, realizou-se o teste de Nor-
malidade dos Resíduos. Para deci-
são de rejeição ou não rejeição da 
H0, consideraram-se 5% de signifi-
cância. A Tabela 5 realça seus resul-
tados. Observou-se que, as variáveis 
“endividamento total” e “ativo imo-
bilizado” obtiveram distribuição nor-
mal e rentabilidade do ativo (ROA), 
tamanho da empresa e governança 
corporativa não apresentaram nor-
malidade dos resíduos. Logo, para 
estas foram realizados testes não 
Paramétricos, enquanto que, para 
aquelas, procederam-se a testes pa-
ramétricos. 

Os resultados dos passos seguin-
tes da aplicação dos testes de Média 
Paramétricos para endividamento to-
tal e ativo imobilizado encontram-se 

na Tabela 6, e os resultados dos testes 
não Paramétricos para ROA, tamanho 
da empresa e governança corporativa 
foram evidenciados na Tabela 7. 

Tabela 3 – Estatística descritiva das variáveis para o Grupo 1 – 
empresas que evidenciaram 0 a 10 quesitos
Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo

Rentabilidade do Ativo Total (ROA) 0,032 0,149 -0,482 0,181
Tamanho da Empresa 16,615 1,658 14,220 20,802
Endividamento 0,391 0,264 0,426 0,923
Ativo Imobilizado 10,419 3,536 2,197 15,614
Governança Corporativa 0,944 0,236 0 1

Fonte: elaborada pelos autores com dados retirados do STATA ®.

Tabela 4 – Estatística descritiva das variáveis para o Grupo 2 – 
empresas que evidenciaram 11 a 17 quesitos

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo
Rentabilidade do Ativo Total (ROA) 0,048 0,076 -0,115 0,270
Tamanho da Empresa 17,224 1,414 15,064 21,133
Endividamento 0,531 0,246 0,036 0,949
Ativo Imobilizado 13,462 4,092 3,761 19,867
Governança Corporativa 0,903 0,301 0 1

Fonte: elaborada pelos autores com dados retirados do STATA ®.

Tabela 5 - Resultados teste de normalidade dos resíduos
Variável e Grupo Valor-p Resultado do Teste

ROA – Grupo 1 0,0001 Rejeita-se H0: Não normal
ROA – Grupo 2 0,1040 Não rejeita-se H0: Normal
Tamanho – Grupo 1 0,0097 Rejeita-se H0: Não normal
Tamanho – Grupo 2 0,0433 Rejeita-se H0: Não normal
Endividamento total – Grupo 1 0,3664 Não rejeita-se H0: Normal
Endividamento total – Grupo 2 0,7955 Não rejeita-se H0: Normal
Ativo Imobilizado – Grupo 1 0,5397 Não rejeita-se H0: Normal
Ativo Imobilizado – Grupo 2 0,0583 Não rejeita-se H0: Normal
Governança Corporativa – Grupo 1 0,0000 Rejeita-se H0: Não normal
Governança Corporativa – Grupo 2 0,0000 Rejeita-se H0: Não normal

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 6 - Resultados testes de média paramétricos
Variável Valor-p do Teste 

de variância
Resultado do Teste 

de variância
Tipo de Teste de 

Média
Valor-p Teste 

de média
Endividamento 
total 0,7152           Não rejeita-se H0 Variâncias 

equivalentes 0,0668*          

Ativo Imobilizado 0,5332           Não rejeita-se H0 Variâncias 
equivalentes 0,0114**         

Fonte: Dados da pesquisa.

Tabela 7 - Resultados testes de média não-paramétricos 
(Teste de Mann-Whitney)

Variável Valor-p
ROA 0,5203
Tamanho 0,0538*
Governança Corporativa 0,6151

Fonte: dados da pesquisa.
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 Conforme os resultados mos-
traram nas Tabelas 6 e 7 que o ta-
manho do ativo imobilizado foi sig-
nificativo ao nível de 5%, e tamanho 
da empresa e endividamento total 
são significativos estatisticamente 
ao nível de 10% de significância. 

Quanto ao tamanho da empre-
sa, entende-se que a sua significân-
cia se deve ao fato de empresas de 
maior porte terem mais exigências, 
como controles de preços e maiores 
impostos corporativos, do que as 
de menor porte (WALLACE; NASER, 
1995). A aceitação da hipótese 2 - 
firmas que têm maior evidenciação 
dos ativos imobilizados tendem a ser 
de porte mais elevado – é contradi-
tória ao trabalho de Kaveski, Carpes 
e Klann (2015), pois este não en-
controu resultado significativo para 
o tamanho da empresa, mas corro-
bora os achados de Hossain (2008) e 
Zonatto et al. (2011), que encontra-
ram relação significativamente posi-
tiva entre o tamanho da empresa e a 
evidenciação total da empresa, que 
engloba a evidenciação referente ao 
Ativo Imobilizado.

Em relação ao endividamento 
da empresa, o trabalho de Zonatto 
et al. (2011), que trata da eviden-
ciação agregada da firma, também 
encontrou relação entre endivida-
mento da empresa e evidenciação. 
Por outro lado, Zaveski, Carpes e 

Klann (2015) não obtiveram o mes-
mo resultado. Uma explicação pos-
sível para a aceitação da hipótese 
3 – empresas com nível de eviden-
ciação dos ativos imobilizados alto 
tendem a estarem mais endivida-
das – é relacionada ao fato já com-
provado por Zonatto et al. (2011) 
que empresas com maior endivida-
mento tendem a ter maior eviden-
ciação, não necessariamente só do 
ativo imobilizado, visto que neces-
sitam de maior detalhamento de in-
formações para apresentarem aos 
ofertantes de crédito. 

No tocante à significância do ta-
manho do ativo imobilizado, esse 
resultado pode ser explicado devido 
ao fato de empresas que apresen-
tam maiores valores de ativo imo-
bilizado terem mais informações a 
serem divulgadas. Dessa forma, a 
hipótese 4 deste estudo, que afir-
ma que firmas que evidenciam mais 
quesitos acerca do ativo imobiliza-
do tendem a apresentar maior in-
vestimento em ativos imobilizados, 
foi aceita. Esse resultado apoia o 
trabalho de Kaveski, Carpes e Klann 
(2015), que também encontrou re-
lação positiva entre o nível de evi-
denciação do ativo imobilizado e o 
próprio valor do ativo imobilizado. 

Por fim, a rentabilidade e o ní-
vel de governança corporativa não 
encontraram significância estatís-

tica, contrariando as hipóteses 1 e 
5, que afirmam que empresas com 
maior evidenciação do ativo imobi-
lizado tendem a ser mais rentáveis 
e ter nível mais elevado de gover-
nança corporativa. Quanto à ren-
tabilidade, uma explicação para 
não ter encontrado relação com 
a evidenciação do ativo imobili-
zado pode ser referente à proxie 
escolhida para medir esse indica-
dor, que foi a rentabilidade total 
da empresa. Sugere-se que, em no-
vos trabalhos sobre o tema, a ren-
tabilidade seja considerada em re-
lação ao ativo imobilizado, apenas. 
Em relação ao nível de governan-
ça corporativa, a maior parte das 
firmas que compuseram a amos-
tra faz parte de algum dos três ní-
veis de governança corporativa da 
B3. Assim, o baixo número de em-
presas que não aderiram a algum 
dos níveis de governança corpora-
tiva pode ter implicado o modelo 
de não conseguir captar diferenças 
para esse fator.  

5. Considerações Finais 

O tema “evidenciação contá-
bil” é importante por permitir aos 
diversos usuários maior proximi-
dade dos dados internos de uma 
empresa. Uma das evidências mais 

“No tocante à significância do tamanho do ativo 
imobilizado, esse resultado pode ser explicado 

devido ao fato de empresas que apresentam maiores 
valores de ativo imobilizado terem mais informações 

a serem divulgadas.”
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importantes de uma empresa é a 
evidenciação do ativo imobiliza-
do, visto que essa conta, em gran-
de parte das empresas, represen-
ta um alto valor dos seus ativos 
já que abrange grande parte dos 
investimentos. Dessa forma, este 
estudo teve como objetivo iden-
tificar os indicadores dos resulta-
dos obtidos por empresas compo-
nentes do Índice Ibovespa da B3 
que têm relação com a evidencia-
ção de informações sobre o ativo 
imobilizado.

Os resultados apontaram que, 
nessa amostra, as empresas não es-
tão seguindo os quesitos exigidos 
pelo CPC 27 de forma completa, vis-
to que nenhuma das companhias 
analisadas evidenciou o total de 17 
quesitos. As firmas que mais evi-
denciaram, divulgaram 82,35% das 
informações reivindicadas por esse 
pronunciamento. Dessa forma, con-
cluiu-se que a maioria das empresas 
do Ibovespa fazem divulgação ape-
nas parcial dos itens exigidos para 
a evidenciação do ativo imobilizado 

e há a necessidade de melhoria na 
evidenciação dessas informações.

Além disso, os resultados indica-
ram que o valor do ativo imobiliza-
do, o tamanho e o endividamento 
da empresa têm diferença significa-
tiva estatística entre as médias so-
bre o nível de evidenciação do ativo 
imobilizado, comprovando as hipó-
teses 2: firmas que têm maior evi-
denciação dos ativos imobilizados 
tendem a ser de porte mais eleva-
do; 4: firmas que evidenciam mais 
quesitos acerca do ativo imobiliza-
do tendem a apresentar maior in-
vestimento em ativos imobilizados 
e; 3: empresas com nível de eviden-
ciação dos ativos imobilizados alto 
tendem a estarem mais endivida-
das. Já para a não significância das 
outras variáveis, há grande possibi-
lidade de estar sujeita ao reduzido 
número de empresas componen-
tes do índice Ibovespa e, além dis-
so, ainda foram excluídas empresas 
por não apresentarem ativo imobili-
zado em 2016 ou dados suficientes 
para a análise.

Como limitação do estudo, des-
tacam-se dois pontos principais. O 
primeiro deles é a aplicação de aná-
lise documental por meio de che-
ck list, visto que esse método de-
pende da interpretação pessoal do 
pesquisador ao atendimento, ou 
não, de um quesito, podendo levar 
a erros de classificação do quesito. 
O segundo deles é o fato de ter re-
duzido número de observações 
componentes da amostra devido à 
pequena quantidade de empresas 
componentes do Índice Ibovespa 
(apenas 56) e ainda foram excluídas 
sete firmas por não apresentarem 
valores na conta ativo imobilizado 
ou dados suficientes para a análise, 
totalizando 49 empresas. Como su-
gestão para futuras pesquisas, reco-
menda-se a ampliação da amostra e 
do período analisado e a verificação 
de outras variáveis que podem afe-
tar o nível de evidenciação do ativo 
imobilizado de uma empresa. Além 
disso, podem-se utilizar de méto-
dos quantitativos mais robustos em 
busca de melhores resultados. 
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